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A Acg®o Catblica, come a Igreja, de que é colaboradors,
n&  se destina directemente & consecuglio dum fim terrenc,mas
antes a um fim espiritual e superior - (da carta do Santo Pa
dre Pio XI ao Senhor Cardial Patriarca).

Aqueles que militam na Acglc Catélica foram ecahmados,
dipuriz dithe 7. , POT uma especial grage de Deus, a uma ocbra semelhante & do =a
e ¢,ﬁwLﬁ.¢f cerdote, porque & Acgfio Catélica nBo & outra coisa senfio 0 a-
ahinsncas . AED postolade dos fiéis que, sob a ﬂirecqao dos Bispos, preatam a
dﬂihﬁm- sua coaddjuvac®o 2 Igreja e, em certc modo, ccmpletam o seu

ministéric pastorasl. Dagui se v€ quanto é grende a dignidade
desta instituigﬁb (carta 2o Cardeal Segura y Saenz, em 6 de No
vembro de 1929).

CONCLUINDO :

0 dever do aprstolado organizadoe (a Acgfo Catélica € um g
postclade essencialmente colective, social, organizadc), come
?Ma Igreja ¢ quere, n#ic pode o catllico cumpri-lo sf por-ue perten
ce a quitdilFIIAGOD ok Gl 1D bil [ G16tice, por mats 1m-
portante e imprescindfvel que ela seja, visto que tal institui
¢dc nfo se prople nem pode propcr-se o fim préprio da Igreja,

com o qual coincide o fim da Acg#o Cotéblica.

I1I
N8o foi, é certo, confiada & Igreje & miss®o de encaminhar
og homens A conquista ds felicidade transitéria e caduea, mas
da eterna; antes "a Igreja cré nfio dever intrometer-se sem mo-
tivo nos negdcios terrencs". O que nfic pode, é renunciar ac o=
ficio de que Deus a investiu, de interpor a sua autoridade nflo
em assuntos técnicos, para os quais lhe faltam competéncia e
meios, mas em tudo o gque se refere & moral. Dentro déste campo,
o depbsito da verdade que Deus noe confiou e o gravissimo encar
go de divulgar a lei moral, interpretd-la e urgir o seu cumpri-
mento oportuna e importunamente, sujeitam e subordinam ao Nos-
so juizo a ordem social e as mesmas questBes econbmices, (da en
cfeclieca Quadragésime Anno).
Ay A Autoridade Delesidstica n¥c pode desinteressar-se das or
- &l: é ganizagBes econdmico-sociais, mas deve fazer sentir-lhes o seu
M*” benéfico influxo, inspirando-as nos princfpios cristfios e ngE./.'



ensinnmentos da Igreja. Devem, porém, elas assumir, no que res-—
peita aos interé@sses meramente econfmicos, a inteira responsa-
bilidade dos seus actos e das suss iniciativas (da carta ac Car
dial Segura y Saenz).
As associagl®es cue, informando a sues actividade no pro-
H grama religieso e moral da AcgZo Catélica, desenvolvem a sua ©
J bra directamente no campo econdmico e rrofissional, assumem,no
w que diz respeito aos interfsses meramente eccnémicos, a intei-
ra responsablilidade das suas iniciastivas e dvs seus actos, ao pas
| 80 que na parte religiosa e moral dependem da Acc8o Catélica, &
| qual devem servir ccme melo de apostclado crist8o (da carta ao
“Cardial Segura y Saenz).
| Dirigimo-Nos zos membros da AcgBoe Catélica que scudiram
ao neosso 2p8lo e com vivissimo inter@sse s exortamos a dedi—
car uma ateng®o especial e um particular cuidado Zs classes ope
rdrias (discursoc de SS.Bento XV mos representantes de Junte de
da Acg8c Catéliez Italiena).
A vés o merecido louvor... e acs Nossos Amados Filhos da
AcgBo “atblica, que Nés com, tanto prazer vemos dedicarem-se ge-
nerosane UI’Jda@aO Q@E QF HLH[Q&S sociais, na persua
s8o de que a Igreja, por flrgca da sua divina InstituicgZc, tem o
direito e o dever de se ocupar deles {(da encfelieca Quadr.Anno).
Taiz s#io (entre outras actividades importantes) a assis-
téncia acs operdrios, nflc sé nc que se refere mos interdsses eg
pirituais - a €&soes se deve atender antes de mais nada - mes
também aos da vide presente, promovendo (2 AcgBo Catfliecz),para
isso, scbretudo aguelss associagles que tém em vista pSr em préd
tica os princi{pios e as n rmas da justigse social e da caridade
;'a' evangélica. Portanto, ondie tais instituigBes n¥o existirem, traba
lhe a Acglio Catflies por fundid-las; onde elas }4 existanm, esforece
-ge por ajudd-las, N&» obstante, em coisas puramente téenicas,nfic
tome ao seu cuidado & sua crzanizacfo, mas deixe-ss agir livre-
mente (da carta de S.5. Pio XT ao Senhcr Cardial Patriarca),

al”
{
[

RESUMINDO ¥ CONCLUINDO:

1) A Igreja:
a) tem o direito e ¢ dever de subordinar ao seu jufzo a or
dem social ¢ as questles econémicas e, portanto, as orgenizac@es

coe/ene



econbuico-sociais, em tudo o que nelas se prenda com a moral, po-
dendo ir até ao ponto de proibir os catdlicos de fazerem parte
de tals organizagdes;

b) nZo interpds a sua autoridade em assuntos meramente téc-
nicoe, econbémicos e administrativos;

¢) estimula os seus filhos, particularmente os membros da
Acglio Catbélica e a prépria AcgHo Catélica a que promovem a consti-
tuig@io de obras econdémico-socisis, ou que, se jé existem, traba-
lhem pelo seu desenvolviemitn e aperfeigoamento.

2) A AccgZic Catblica pode e deve:

a) promover, sempre que possa e as circunsténcias assim o a-
conselhen, a constituigdo de obras econdmico~sociais ou o desen-
velvimento e aperfeigoamento das que J4 existem, impregnando-azs,
guanto 1lhe seja possivel, de espirito verdadeiramente cristéo;

b) orientar e assistir as obras econémico-sociais, particu-
larmente pela cuidadosa formag#io religiosa e cultural scobretudo
dos seus dirigentes, que deveriam seupre pertencer ao Organismo
da Acglo Catblica prépriamente dita, a eles destinado;

¢) deixar a devida autonomia e responsabilidade &s organiza-
¢Bes econdémico-sociais em tgdo o que seja de caracter puramente
téentco oulebiagi@®@O Cuidar o Futuro

d) coordenar a actividade das obras eocnémicc-sociais catéli-
gas com & actividade prépria da AcgZio Catédlica.

%) As obras econémico-sociais catdédlicas devem:

a) assimir inteira responsabilidade dos seus actos em tudo o
que diga resepeito a negdcios puramente técnicos e econémicos;

b) cbedecer & sutoridade eclesidstica em tudo em tudo o que
dige rescpeito 4 doutrina e aos costumes;

¢) considerar distintias mas n#io separadas da AcgHo Catélica
prépriamente dita e aceitar dela directivas, assisténcia e coope-
ragfio em ordem & formag#o religiosa e cultural des seus sécios;

d) dar & Accfio Catélica toda a sua cooperagéio em ordem aos
Tinsconuns e aceitar de boamente a sua interveng#o para a coorde-
nag¢f#io da actividade das obras catélicas.
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IV

A natureza da Acgfo Catblica, como da Tgreja, exige que se
conserve alheia A actividade dos partidos politicos (da carta de
Se S. Pio XI ao Senhor Cardial Patriarca).
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Quando a politica toca no altar, entfio a religifio, e o Papa que
a representa, nfio sé té&m o direito mas também o dever de dar in-
dicagBes e directivas que os catdlicos t&8m o direito de pedir e
o dever de seguir (do discurso do Santo Padre Pio XI & Juventu-
de Catélica Italiana, em 8 de Setembro de 1924).

Se as questdes politicas envolverem interesses religipsos
e morais, a Acgfio Catdlica, por necessidade, pode e deve inter-
vir directamente, orientando todas as forgas dos catdlicos por
cimam das vistas particulares, com acg®o disciplinada em prol
dos interesses superiores des 2lmas e da Igreja (carta do Sante
Padre Pio XX ao Cardial Segura y Saenz).

Isto contudo (o exigir a natureza da AcgHo Catédlica que ele
ge considere 2lheia & actividade dos partidos politicos) nZo pro-
{be que os catbélicos, individualmente, pertengam a agremiag¥es
Bg}iticas, contanto que elas oferecam garantia de em nada aten-
tar contra os direitos de Deus e da Igreja. E até um dever de
caridade para com a Pdtria interessar-se pelos negdcios piblicoes
e participar nos seus cargos, por isso gue qualguer cidadZo deve,
conforme 28 suas possibilidedes, atender =0 bem da prépria Na-
¢éo (carta do Santo Padre Pio XTI mo Senhor Cardial Patriarca).

Os 13{?%*; t 1 df?ggﬁ: r, se n¥o se interes-
sarem, na medi §%§§§5sszgﬂég§?:s, pe aJﬂEEZBtGeB peliticas da

cidade, da provincis, dc Estado (earta do Santo Padre Pio XI 2o
Episcopado da Lituania).

"A Acgdo Catdlica Portuguesa actuard fora e acima de todes
as correntes politicas, sem que contudo deixe de reivindicar e
defender as liberdades da Igreja.

"Nos organismos da Acc¢Ho Catéliea podem entrar todos os ca-
télicos quaisquer que sejam os seus ideais politicos.

"Dos corpos gerentes de qualquer organizag#io da AcgBio Caté-
lica n#ilo podem fazer parte individuos que exercgem actividade in-
compativel com a independ@ncis polftice da Acclie Catbélica Portu-
guesa" ., (Das Bases da AcgHo Catéliea Portuguesa aprovadas pelo
Episcopado, em Novembro de 193%3).

CONCLUINDO E RESUMINDO:

1) A AcgBo Catélica que, como tal, é participacgHio do laica-
do organizado no prépric zpostolade hierdrquico da Igreja, nfo
exerce uma actividade politica préprianente dita, como a nfio e-
xerce a prépria Igreja, com cujo fim "coincide o fim da Acgdio



Catélica".

2) A Acglio Catélica, como a Igreja, pode intervir directa-
mente quando a politica toca na moral e na religifo.

3) Dos corpos gerentes (mas sé destes) de qualquer organiza-
¢glio da Accg8o Catdélica n#o podem fazer parte individuos que exer-
gam actividade incompativel com a independé@ncia politica da Ac-
¢3o Catélica. ) Hierarquia compete julgar quando é ou n&o incom-
pativel com a independé@ncia politica da Acc¢l#io Catdlica essa sc-
tividade dos indiv{duos designados para os corpos gerentes.

4) Os catdlicos filiados na Acefio Catélice podem e, em mui-
tas circunsténcias, devem:

a) Pertencer a agremiac®es com fins politicos (exceptuando-
-ge, em certos cesos, os que fagam parte dos corpos gerentes)
sociais, profissionais, militares, etec., e atender, conforme as
suas possibilidades e as necessidades correntes, ao bem da Pd-
tria, deando-lhe, se for necessdrio, toda a sua inteligéncia, to-
da a sua actividade e mesmo a prépria vida.

b) Defender, por todos os meios 1{eitos, mesmo pela forga
devidamente organizads, a2 Bétria e a civilizag#o crist#l com to-
dos os bens que as constituem, entre os quais 2 religifio avulta

ceme ;ﬂ;ﬁﬁ(ﬂ?ﬁ(}a@ g;w dﬁl’aj@ EMUJ!% AccEio Catélica quer

n#o, nfo pode pertencer a agremiagBes polfticas que atentem con-
tra os direitos de Deus e da Igreja. - '

6) Querer chamar a Acg#o Catélies para um campo diferente
do apostolado, nu ver nela um obatdeule porque n#o se presta a
outras modalidades de influéneia na vda piblica, é desconhecer
por completo a sua esséncia e a sua finalidade. 0 fiel que se
dedica & Accflo Catélica pode ter aue defender a ordem, a Pdtria
e a propria religifio: f4-lo-2 conscientemente como c atélico e
impelido pela sua fé, mas n¥oc em nome da Acg3o Catélica.

AcgZo Catélica € uma coise; acg®o politica, acqfio militar,
etec. & outra., Cada qtal tem o seu campo, em que o catbélico en-
traréd como polfitico, como organi-ador, como combatente, mas nZo
como dirigente ou agente da AcgHo Catélica. Este estd fora e a-
cima desses campos, eomc a prépria Igreja, dew cuja Hierarquia
ela é como que a extensdo.

v

A AcgBo Catélica ainda que, na reslidade e em sentido rigo-



roso, se abstém de fazer politica, contudo prepara os seus mem-
bros, com a formag#o integral que lhes df, para a ciéncia de be
governar a nacgfio, visto que essa ciéncia hd-de obedecer & lei
cristé@, e sé ela traz aos povos a paz e a prosperidade (da carta
do Santo Padre Pio XI ao Senhor Cardeal FPatriarca).

Embora a Acg8o Catélica n#lo faga polftica, ensina todavia
os catélicos a fazerem o melhor uso da polftica, aquele uso que ®
eles, dum modc particular, s#Zo obrigados a fazer porgue o préprio
nome de catélicos exige que s ejam os melhores cidadBios. Afinal é
& preparacgfo que toda a profissiic impBe; quem deseja fazer boa
politica n#e pode subtrair-se ao dever de uma conveniente prepa-
raglo (do discurso do Santo Padre Pio XI aos Estudantes Universi-
térios da Acglio Catélica Italiana, em £ de Setembro de 1924).

Quando as consciéncias estiverem formadas, educadas e instru-
fdas crist@imente, o resto viréd por 8i; e gualguer questfo que se
apresente serd trstada com o tacto de uma alma crist® e serd cris
tEmente resolvide (do Discurso do Santo Padre Pio XI & Juvendude
Masculina da AcgiHio Catflica Italiana, em 10 de Setembro de 1922).

Concluindo, (se & que de doutrina de si t#o clara é preciso
tirar conclusles):

1) c¢lfio Catfli (n8p é dem nais insistir) nfio é nem po-
de ser u MF@@Q@Q{K&J&C@S @;I:L&;U{Qe fazer politica por
polftica e polftica no sentido téenico ds pslavra;

2) A Acglio Catélica, procurande dar uma formag8o genuinamen-
te cristd ajustada aos principios morais e sociais do Evangelho,
é verdadeiramente criadora de valores morais, faz a mais alta po-
1{tica, que é a da formaglic das conscidneias e prepara e assegura
ao pais uma falange de cidadfios exemplares cap=zzes de exercer
uma verdadeira polftica de salvag#io, como alids os factos exube-
rantemente © comprovam.,

VI

"A AcgBio Catdlica é a participacgfio dos leigos no apostolado
Hierdrquico" (definigf#ic da AccBo Catédlica dada pelo Santo Padre
Pio XI).

A multid®o eleita dos catélicos reunidos por disposicgHo da
Hierarquia Eclesidstica, assim como recebe dela o mandate, taim-
bém dela acolhe o vigoroso impulso (do disecursoc de S. S. Pio XTI
aos Dirigentes da AcglBio Catélica, em 19 de Abril de 1931).

Os escritores catélicos, em tudo o gque diz respeito aos in-
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teresses religiosos e & acg8o da Igreja na sociedade devem subme
ter-se plenamente de inteligéncia e de vontade, como todos os ou-
tros fieis, aos Bispos e ao Pontifice Romano (do Motu Proprie so-

bre a

Acglio PopularaCristsi, de Pio X, de 18 de Dezembro de 1903).

CONCLUINDO:

A)

1)
2)

ib£§ (;jb

B)
1)
2)

c)
1)

3)

L Acg#o Catdlica é:

apoatolado verdadeiro e n&o um apostg}g@o qualquer, ’;:3
‘apostolado piblico, organizado e, scima de tudo
apostolade oficizl; como que inseride no tronco hierédrqui-

co e m mandatado pela Hierarquia Eelesidstica.

e

A AcglBo Catélica tem de ser exercida, portanto:

sob a responsabilidade da Autoridade Eeclesidstica;

onde, quando e como a Autoridade BEelesidstica a queira or-
ganizar,

Cumpre aos leigos catdlicos:

egclarecer-cge, & luz dos documentos autorizados, sobre a
netureza, finslidades, organizag®o e actividades da AccgZo
cat acerca dela escre-
nft*tﬂ‘lda@‘ﬁ(’fﬂﬂ tar 8 Httro

ebster-se de discutir e sobretudo estabelecer polémicas
piblicas sobre aguelas matérias de Accglo Catélica amcerca
das quais sé a2 Hierarquia Eclesidstica tem competénecia pa-
ra decidir;

dar & Hierarguia, nas fileiras da AcgBe Catdélica, toda a .
possivel cooperagfio, onde, quando e como ela a pedir. 'ff
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